(continuação da Ata da 72ª Sessão de Julgamento, em 6 de outubro de 2016)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 72ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 6 DE OUTUBRO DE 2016 - QUINTA-FEIRA 

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA

Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Marco Antônio de Farias.

Ausente, justificadamente, o Ministro Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

O Ministro William de Oliveira Barros encontra-se em gozo de férias.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

O Ministro Vice-Presidente, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, no exercício ocasional da Presidência, comunicou o cancelamento de Sessão Ordinária de Julgamento que seria realizada em 13 de outubro e determinou a convocação de Sessão Extraordinária de Julgamento, em 10 de outubro, segunda-feira, no horário de 13h30.
Em seguida, o Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito do Centro Universitário de Brusque/SC, que, acompanhados da coordenadora Anna Mattoso Camargo, se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.
MANIFESTAÇÕES DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA saudou o Ministro Vice-Presidente, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, em razão de seu aniversário na data de hoje. Em seguida, registrou a comemoração, em 5 de outubro, dos 28 anos da Constituição Federal do Brasil e, também, a celebração do Dia da Força Naval do Nordeste, rendendo as seguintes homenagens:
5 DE OUTUBRO: DIA DA FORÇA NAVAL DO NORDESTE. Comemora-se hoje, 5 de outubro, o Dia da Criação da Força Naval do Nordeste. Durante a Segunda Guerra Mundial, o Atlântico Sul, antes um palco livre dos conflitos que assolavam o Atlântico Norte e Pacífico, passou a se manchar de sangue, diante dos ataques de submarinos alemães, em especial, a navios da marinha mercante nacional, em larga escala. A situação exigiu, então, um rápido engajamento da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira diretamente nos enfrentamentos no mar. A capacidade de combate das forças brasileiras, no início do conflito, era pequena e muito pouco aparelhada para a guerra contra o novo inimigo, que agia oculto nas profundezas oceânicas, silenciosamente e de surpresa. Foi implementada uma imediata transformação das Forças Navais, com o apoio dos Estados Unidos, e meios navais e treinamentos adequados ao novo cenário de combate, a guerra antissubmarino, chegaram à Marinha. Foi instituído um comando aliado único para as Forças em luta no Atlântico Sul e a Marinha do Brasil criou, em 5 de outubro de 1942, a Força Naval do Nordeste, sob o Comando do Capitão-de-Mar-e-Guerra Alfredo Soares Dutra, logo promovido a Contra-Almirante. Soares Dutra era um líder nato, carismático, reconhecido por seu profissionalismo, habilidoso e já tendo a experiência de ter participado da 1ª Grande Guerra. A guerra nas águas do Atlântico Sul foi uma saga heroica da Marinha e seus marinheiros, bem como da então jovem Força Aérea Brasileira. Os comandados de Soares Dutra efetuaram 66 ataques, realizaram perigosas escoltas de comboios de navios mercantes, com grande sucesso, mantendo abertas as vias de comunicação marítima. Três navios de guerra, dois dos quais da Força Naval do Nordeste, foram perdidos e 486 oficiais e praças pereceram na luta. Sr. Presidente, peço registrar minha comovida homenagem, na pessoa dos dignos Almirantes, Ministros dessa Casa, aos bravos marinheiros da nossa Força Naval do Nordeste, em seu septuagésimo quarto aniversário de criação.

5 DE OUTUBRO: 28 ANOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL. Hoje, o Brasil celebra os 28 anos da promulgação de nossa Carta Magna. Não podemos nos furtar de, nesta data, fazermos o registro de uma referência especial à lei das leis. Como já disse o brilhante poeta e jurista constitucionalista, Ministro Carlos Ayres Britto: 

‘A Constituição Federal é a única lei que o Estado não faz e, no entanto, é a lei de todas as leis que o Estado faz. Ela é uma espécie de filha unigênita da nação brasileira e governa permanentemente quem governa temporariamente’.
Esta Corte, duas vezes centenária, que, como dita a sua longa e honrada história, traz forjada em seu âmago o inexorável respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, mesmo nos momentos mais críticos para a segurança constitucional atravessados pelo País, é um exemplo excelso do respeito aos ditames lapidados em nossa Constituição na garantia do Estado de Direito. Frequentemente saudada como ‘Constituição Cidadã’, a aniversariante de hoje consagra o homem e a defesa de seus direitos universais como princípios básicos, essenciais. Vale memorar o dizer do presidente da Assembleia Nacional Constituinte, deputado Ulysses Guimarães, no discurso de sua promulgação:
‘A Constituição é, caracteristicamente, o estatuto do Homem, da Liberdade, da Democracia (...).

Tem substância popular e cristã o título que a consagra: a Constituição Cidadã!’
Naturalmente, sabemos, são muitas as críticas ao texto constitucional, em especial por seu tamanho e número de alterações sofridas, temas recorrentes ao ensejo das datas de seu aniversário. Não é demais mencionar, em 8 de setembro deste ano, a Constituição Federal ganhou sua 93ª Emenda. Sobre as emendas, em especial quando a comparação é feita com a Constituição dos Estados Unidos da América, a mais comum, em que compara-se seus mais de 200 anos e apenas 27 emendas, esquecendo-se alguns que as alterações implementadas por essas poucas emendas transformaram o texto original da Constituição estadunidense de forma muito mais profunda do que as nossas 93 emendas, em 28 anos. São países diferentes, contextos diferentes e, principalmente, povo diferente. À propósito do seu detalhismo, vale citar um divertido trecho de um artigo do professor e advogado Fernando Scaff, citando o eminente professor de Direito Constitucional Luiz Alberto Davi Araújo, quando releva uma manifestação deste jurista paulista de que a Constituição de 88 ‘espelha bem o povo brasileiro, pois não somos frios e impessoais’. E continua o texto: ‘Os norte-americanos, por exemplo, quando se encontram dizem um singelo ‘how do you do’, ao que o outro responde com algo semelhante e, quando muito, eles ‘shake hands’. Nós, brasileiros, somos diferentes. Encontramos um conhecido na rua e logo o abraçamos e, quando cabe, já tascamos (pelo menos) um beijinho nas bochechas. Perguntamos pela família e o outro responde em detalhes. Nossa Constituição espelha isso. Um caráter largo, vasto, aconchegante. Não se cansa de repetir a mesma norma sob várias roupagens. Não basta dizer que ‘todos são iguais perante a lei’. É pouco. Sentimos a necessidade de acrescer: ‘sem distinção de sexo, raça, credo’. E isso é dito de várias formas em distintos lugares do texto. É como se desconfiássemos das pessoas que viessem a aplicar a norma – ‘escreve isso direito aí, com todas as letras e várias vezes, pois vai que esses caras leiam pela metade’. Tenho a serena convicção de que a Constituição de 1988 tem méritos indiscutíveis: a contribuição para a estabilidade de nossa democracia, da manutenção da integridade institucional do País e o provimento de uma estruturação legal para possibilitar aos brasileiros gozarem dos direitos essenciais, como homem e cidadão, direitos de liberdade, direitos sociais. Salve a Constituição Federal do Brasil!

Logo após, o Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS destacou os resultados obtidos pelos colégios militares no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no ano de 2015. O Ministro ressaltou que o Distrito Federal apresentou nota 20 pontos acima da média brasileira. Ainda, mencionou que embora os colégios particulares continuem dominando o topo do ranking, os colégios militares se destacam, seguindo nas melhores posições. Nesse sentido, o Colégio Militar de Brasília ocupa a primeira colocação entre as instituições públicas no Distrito Federal, ficando na 47ª posição no ranking nacional por escolas públicas. Por fim, o Ministro parabenizou os antigos e atuais alunos dos colégios militares, e, especialmente, a direção do Sistema Colégio Militar do Brasil do Exército Brasileiro.
Concedida a palavra, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS, em nome da Força Terrestre, saudou a Marinha e cumprimentou o Ministro ARTUR VIDIGAL de OLIVEIRA pelo seu natalício.
No ensejo, o Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA, igualmente, proferiu, em nome da Aeronáutica, palavras de felicitações ao Ministro Vice-Presidente.
Logo em seguida, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO rendeu cumprimentos ao Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA pela sempre oportuna lembrança acerca das datas comemorativas das Forças Armadas, agradecendo a menção sobre a criação da Força Naval do Nordeste. Para concluir, associou-se às homenagens proferidas ao Ministro Vice-Presidente, cumprimentando-o, em nome dos Ministros MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, pela data especial de aniversário.
Ao final, o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares, em nome do Ministério Público Militar, associou-se às manifestações de apreço e felicitações dirigidas ao Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA.
Por fim, o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, em nome da Defensoria Pública da União, registrou suas palavras de homenagem ao Ministro Vice-Presidente por ocasião de seu aniversário.
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 192-81.2016.7.00.0000 - AM - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. PACIENTE: ALESANDRO TEIXEIRA MARQUES, Civil. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus requerida pela Defensoria Pública da União, por ser incabível. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
HABEAS CORPUS Nº 179-82.2016.7.00.0000 - MS - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. PACIENTES: MAYCON DOUGLAS RUELLA ARCHANJO e OCTAVIO AUGUSTO MIGUEL DE SOUSA, Sds Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu do habeas corpus e concedeu a ordem, na forma pleiteada pelos Sds Ex MAYCON DOUGLAS RUELLA ARCHANJO e OCTAVIO AUGUSTO MIGUEL DE SOUSA, determinando a expedição imediata do competente alvará de soltura. Os Ministros ODILSON SAMPAIO BENZI (Relator), FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS conheciam do habeas corpus e denegavam a ordem, por falta de amparo legal. Relatora para Acórdão Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. O Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI (Relator) fará voto vencido. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.

HABEAS CORPUS Nº 191-96.2016.7.00.0000 - SP - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. PACIENTE: VAGNER LIMEIRA MARTINS, ex-3º Sgt Aer. IMPETRANTE: Dr. Sandro Leite de Araújo.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e concedeu, parcialmente, a ordem de habeas corpus para, tão somente, determinar o desentranhamento dos autos da Ação Penal Militar n° 14-63.2016.7.02.0102, em trâmite na 1ª Auditoria da 2ª CJM, os 4 Termos de Inquirição do Paciente VAGNER LIMEIRA MARTINS, colhidos em sede de Inquérito Policial Militar, bem como suprimir as referências feitas a esses documentos no Relatório do IPM juntado aos autos da ação principal, mantendo-se incólumes os demais atos inquisitoriais e da instrução processual.

APELAÇÃO Nº 41-92.2015.7.11.0211 - DF - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de YAN FERREIRA KORESAWA, ex-Sd Ex, do crime previsto no art. 290, caput, do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 20/04/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao apelo Ministerial para, reformando a Sentença a quo, condenar, por maioria, o ex-Sd Ex YAN FERREIRA KORESAWA, à pena de 08 meses de detenção, como incurso no art. 290, c/c o art. 48, parágrafo único, ambos do Código Penal Militar, e o art. 26 do Código Penal comum. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Relatora), FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO (Revisor), LUIS CARLOS GOMES MATTOS e ODILSON SAMPAIO BENZI davam provimento ao apelo Ministerial para, reformar a Sentença a quo e condenar, o ex-Sd Ex YAN FERREIRA KORESAWA, à pena de 04 meses de detenção, como incurso no art. 290, c/c o art. 48, parágrafo único, do CPM e o art. 26, do Código Penal comum. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO condenava o Apelado à pena de 08 meses de detenção, como incurso no art. 290, c/c o art. 48, parágrafo único, c/c o art. 73 e art. 113, todos do CPM. Relator para Acórdão Ministro ALVARO LUIZ PINTO. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Relatora) fará voto vencido. O Ministro JOSÉ BARROSO FILHO fará declaração de voto. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
CORREIÇÃO PARCIAL Nº 121-68.2016.7.03.0203 - RS - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. REQUERENTE: O Ministério Público Militar. REQUERIDA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 3ª CJM, de 18/05/2016, proferida nos autos da Ação Penal Militar nº 104-66.2015.7.03.0203, referente a JOSIAS DA SILVA NUNES, ex-Sd Ex, que determinou o sobrestamento do aludido feito ante a sua falta de condição de procedibilidade/prosseguibilidade, até o julgamento definitivo da Ação Ordinária nº 5001229-30.2016.4.04.7103, em curso no Juízo Cível Federal de Uruguaiana/RS. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar defensiva, de não conhecimento da Correição Parcial, contra os votos dos Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS, que a acolhiam. Em seguida, por unanimidade, julgou prejudicada a preliminar defensiva, de nulidade do juízo de retratação em sede de Correição Parcial, por manifesta perda de objeto. No mérito, por maioria, deferiu o pedido de Correição Parcial, para desconstituir a Decisão recorrida e determinar o prosseguimento da Ação Penal Militar n° 104-66.2015.7.03.0203, no âmbito da 2ª Auditoria da 3ª CJM. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS indeferiam o pedido correcional. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA não participou da votação da matéria preliminar. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.

APELAÇÃO Nº 54-16.2014.7.12.0012 - AM - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTES: ANDRE MATEUS DA SILVA RAMOS, IGOR RODRIGUES DA SILVA e GABRIEL GOMES DE SOUZA, ex-Sds Ex, condenados à pena de 01 ano de reclusão, como incursos no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 14/03/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de não conhecimento, suscitada pela Defensoria Pública da União, por falta de condição de prosseguibilidade; por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de nulidade, por incompetência do Conselho Permanente de Justiça para julgar ex-militar; por unanimidade, não conheceu da terceira preliminar defensiva, de nulidade, em decorrência da quebra da cadeia de custódia; por unanimidade, rejeitou a quarta preliminar defensiva, de nulidade, por descumprimento do prazo para o oferecimento da denúncia; por unanimidade, rejeitou a quinta preliminar defensiva, de nulidade, decorrente da não observância da Lei nº 11.719/08. No mérito, por unanimidade, deu provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença hostilizada e absolver os ex-Sds Ex ANDRE MATEUS DA SILVA RAMOS, IGOR RODRIGUES DA SILVA e GABRIEL GOMES DE SOUZA do crime previsto no artigo 290, caput, do CPM, com fundamento no artigo 439, alínea "e", do CPPM. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
APELAÇÃO (2) Nº 170-80.2011.7.07.0007 - PE - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: MARCELO ALEXANDRE ALVES MONTEIRO, 2º Sgt Ex, condenado à pena de 02 anos de reclusão, como incurso no art. 343, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 08/10/2015. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por maioria, negou provimento ao apelo da Defesa, mantendo na íntegra a Sentença hostilizada. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora), JOSÉ COÊLHO FERREIRA e FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO davam provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença de primeiro grau e absolver o 2º Sgt Ex MARCELO ALEXANDRE ALVES MONTEIRO do crime previsto no art. 343, caput, do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "b", do CPPM. Os Ministros JOSÉ BARROSO FILHO e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA votavam pela absolvição do Apelante, porém com fundamento no art. 439, alínea "e", do CPPM. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará voto vencido. O Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA fará declaração de voto. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Mário Sérgio Marques Soares.
A Sessão foi encerrada às 20h30.
Processos em mesa:
1 - Apelação - 120-15.2015.7.07.0007 (MVS/PAQ) AUD7aCJM Adv. DPU
2 - Apelação - 5-12.2013.7.01.0401 (LCM/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

3 - Apelação - 14-71.2013.7.01.0401 (LMG/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. CRISLAINE SIQUEIRA TORRES

4 - Apelação - 135-78.2014.7.05.0005 (MAF/JBF) AUD5aCJM Adv. DPU
5 - Habeas Corpus - 189-29.2016.7.00.0000 (MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
6 - Apelação - 64-19.2015.7.09.0009 (ALP/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU
7 - Apelação - 13-90.2016.7.11.0211 (ALP/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 146-47.2014.7.07.0007 (JCF/MAF) RSE Adv. DPU
9 - Apelação - 89-09.2015.7.03.0103 (CNS/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 117-02.2014.7.03.0203 (MAF/JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
11 - Apelação - 107-16.2015.7.07.0007 (MEG/ALP) AUD7aCJM Adv. DPU
12 - Apelação - 170-97.2015.7.11.0211 (MEG/CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
13 - Embargos - 6-83.2015.7.10.0010 (JBF/OSB) AP Adv. DPU
14 - Apelação - 190-97.2015.7.11.0111 (MEG/OSB) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 120-80.2015.7.11.0111 (CAS/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
16 - Embargos - 192-09.2011.7.01.0201 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
17 - Apelação - 72-06.2015.7.01.0401 (CAS/JBF) 4aAUD1aCJM Adv. GODOFREDO NUNES FILHO

18 - Apelação - 173-61.2015.7.11.0111 (CNS/PAQ) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 9-43.2005.7.05.0005 (OSB/MEG) AP(FO) Adv. ADILSON AMARO ALVES e FÁBIO LEANDRO DOS SANTOS

20 - Apelação - 57-94.2015.7.10.0010 (AVO/JPC) AUD10aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 100-62.2013.7.08.0008 (JPC/JCF) AUD8aCJM Adv. DPU
22 - Apelação - 132-77.2014.7.03.0103 (MEG/CAS) 1aAUD3aCJM Adv. MAURÍCIO MICHAELSEN

23 - Correição Parcial - 148-51.2016.7.03.0203 (JBF) 2aAUD3aCJM Adv. JÚLIO CESAR P. DA SILVA

24 - Embargos - 286-63.2011.7.01.0101 (MVS/JCF) AP Adv. GERALDO KAUTZNER MARQUES

25 - Apelação - 90-77.2015.7.07.0007 (ALP/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 239-80.2011.7.01.0201 (LCM/JCF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
27 - Embargos - 106-05.2014.7.09.0009 (LMG/JBF) AP Adv. DPU
28 - Agravo Regimental - 151-17.2016.7.00.0000 (AVO) RVC Adv. FLÁVIO MARTINEZ NOGUEIRA

29 - Apelação - 12-46.2015.7.05.0005 (AVO/MVS) AUD5aCJM Adv. ANDREY OSINAGA TERRES

30 - Apelação - 121-39.2014.7.03.0203 (AVO/MVS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
31 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO BRANDÃO CARDOSO

32 - Embargos - 56-35.2014.7.03.0303 (ALP/JCF) AP Adv. DPU
33 - Apelação - 53-94.2015.7.12.0012 (CNS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 111-25.2014.7.02.0202 (JCF/LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DAISY MARA BALLOCK, EDNA SOUSA MENDES, MARIA ELISIA SILVA CERAVOLO e UBIRAJARA TADEU S. GRAMIGNOLI

35 - Embargos - 152-85.2015.7.01.0201 (MEG/LCM) RSE Adv. DPU
36 - Apelação - 183-42.2014.7.01.0201 (LMG/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. BRUNO CASTRO DA ROCHA

37 - Apelação - 45-74.2013.7.06.0006 (JBF/OSB) AUD6aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 79-62.2015.7.03.0103 (MVS/PAQ) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 86-80.2012.7.02.0202 (LCM/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. LUCIANO JOSÉ LENZI

40 - Apelação - 115-62.2014.7.02.0202 (MVS/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
41 - Apelação - 62-77.2015.7.01.0201 (CAS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
42 - Apelação - 41-21.2013.7.03.0103 (LCM/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
43 - Apelação - 243-02.2011.7.01.0401 (JCF/CAS) RSE Adv. MAURO DE ALMEIDA FELIX

44 - Apelação - 116-56.2014.7.02.0102 (CAS/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
45 - Apelação - 7-27.2016.7.07.0007 (CNS/AVO) AUD7aCJM Adv. DPU
46 - Apelação - 16-86.2016.7.07.0007 (CNS/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
47 - Agravo Regimental - 90-28.2014.7.03.0103 (JBF) ED Adv. DPU
48 - Apelação - 94-54.2015.7.09.0009 (MAF/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
49 - Apelação - 241-61.2013.7.01.0401 (ALP/JCF) 4aAUD1aCJM Adv. THIAGO LUQUETTI DA SILVA

50 - Apelação (FE) - 48-11.2006.7.01.0201 (LCM/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. PAULO FERNANDO MARQUES CAVALCANTI

51 - Apelação - 157-16.2014.7.09.0009 (MEG/ALP) AUD9aCJM Adv. DPU
52 - Apelação - 94-18.2013.7.06.0006 (MVS/JBF) AUD6aCJM Adv. DPU
53 - Apelação - 13-34.2016.7.07.0007 (CNS/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
54 - Apelação - 118-13.2015.7.11.0111 (LMG/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
55 - Apelação - 20-28.2015.7.11.0111 (LCM/JBF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
56 - Apelação - 269-90.2012.7.11.0011 (JBF/CAS) RSE Adv. DPU
57 - Apelação - 239-75.2014.7.01.0201 (MVS/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. WAGNER MARTINS GOMES

58 - Apelação - 101-78.2014.7.02.0202 (JPC/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 93-25.2014.7.11.0211 (CNS/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
60 - Apelação - 40-78.2014.7.04.0004 (OSB/MEG) RSE Adv. DPU
61 - Recurso em Sentido Estrito - 203-78.2015.7.01.0401 (CAS) 4aAUD1aCJM Adv. DPU
62 - Apelação - 59-08.2014.7.03.0103 (CNS/JCF) 1aAUD3aCJM Adv. LEANDRO DALBOSCO MACHADO, RAFAEL SCHERER POLITANO e RAPHAEL RAMOS D'AIUTO

63 - Embargos - 100-54.2014.7.03.0303 (PAQ/MAF) AP Adv. DPU
64 - Embargos - 93-34.2014.7.01.0201 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
65 - Embargos de Declaração - 74-86.2015.7.05.0005 (LCM) AP Adv. DPU
66 - Apelação - 130-56.2014.7.05.0005 (AVO/CNS) AUD5aCJM Adv. DPU
67 - Apelação - 102-59.2015.7.11.0111 (LMG/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
68 - Apelação - 280-22.2012.7.11.0011 (AVO/MVS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
69 - Apelação - 114-10.2014.7.11.0111 (MAF/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
70 - Apelação - 183-21.2014.7.12.0012 (ALP/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
71 - Apelação - 89-94.2014.7.01.0201 (OSB/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
72 - Apelação - 228-62.2013.7.01.0401 (LMG/AVO) 4aAUD1aCJM Adv. DPU e GODOFREDO NUNES FILHO

73 - Embargos - 33-33.2014.7.09.0009 (JCF/ALP) AP Adv. DPU
74 - Apelação - 136-19.2010.7.11.0011 (CNS/PAQ) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
75 - Apelação - 121-97.2015.7.07.0007 (OSB/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
76 - Embargos - 25-54.2014.7.02.0202 (LCM/AVO) AP Adv. DPU
77 - Apelação - 35-35.2013.7.02.0202 (LMG/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
78 - Apelação - 59-58.2013.7.06.0006 (LMG/MEG) AUD6aCJM Adv. DPU
79 - Apelação - 188-30.2015.7.11.0111 (LMG/MEG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
80 - Embargos - 8-88.2012.7.09.0009 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
81 - Apelação - 138-92.2015.7.11.0211 (AVO/LMG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
82 - Embargos - 167-38.2012.7.12.0012 (MVS/PAQ) AP Adv. DPU
83 - Apelação - 85-18.2015.7.05.0005 (ALP/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
84 - Apelação - 78-95.2011.7.04.0004 (MVS/AVO) RSE Adv. DPU e JOÃO PAULO M. GAMA

85 - Apelação - 83-52.2014.7.06.0006 (LCM/MEG) AUD6aCJM Adv. DPU
86 - Apelação - 159-14.2014.7.01.0201 (MEG/CNS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
87 - Apelação - 188-55.2014.7.01.0301 (OSB/AVO) 3aAUD1aCJM Adv. RICARDO DE OLIVEIRA MANTUANO

88 - Apelação - 20-95.2015.7.02.0202 (AVO/LMG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
89 - Apelação - 3-61.2015.7.09.0009 (CAS/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
90 - Apelação - 94-82.2015.7.11.0111 (MEG/CNS) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
91 - Apelação - 42-51.2014.7.03.0303 (CAS/AVO) 3aAUD3aCJM Adv. RODRIGO VELEDA MARTINS

92 - Apelação - 73-04.2015.7.05.0005 (AVO/LMG) AUD5aCJM Adv. DPU
93 - Apelação - 51-61.2014.7.12.0012 (LCM/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
94 - Apelação - 19-97.2016.7.11.0211 (LCM/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
95 - Apelação - 69-82.2014.7.02.0102 (LMG/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
96 - Recurso em Sentido Estrito - 138-07.2016.7.03.0203 (CNS) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
97 - Apelação - 13-02.2002.7.11.0011 (CNS/MEG) 1aAUD11aCJM Adv. ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA, CARLOS ALBERTO GOMES, DPU, JOSÉ CUPERTINO DA LUZ NETO e WENDELL DO CARMO SANT'ANA

98 - Apelação - 82-43.2012.7.02.0202 (MVS/JBF) 2aAUD2aCJM Adv. ARLINDO BASILIO, CÁSSIO ROGÉRIO MIGLIATI, DPU, FIORAVANTE MALAMAN NETO, NEIDE MAGALI BORDINI MALAMAN e ROGÉRIO QUEIROZ DOS SANTOS

99 - Apelação - 14-90.2015.7.09.0009 (LMG/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU
100 - Apelação - 18-98.2013.7.09.0009 (LMG/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU e PAULO CESAR DE OLIVEIRA

101 - Apelação - 103-16.2015.7.09.0009 (MAF/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
102 - Apelação - 158-08.2014.7.12.0012 (LMG/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
103 - Apelação - 121-07.2011.7.01.0201 (LMG/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 10/10/2016)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno

353
PAGE  
356

